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Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista 
ESTADO D E SÃO PAULO 

LEI NO 1.242, de 23 d j unho de 1993 

Diapõe sobre aa Diretri••• Orçamentárias 
para o exeroicio de 1994. 

JOS! ROBERTO DE ASSIS, Prefaito Munici- ' 

pal de Crunpo Limpo Pauli ta, st~do d são Paalo, usando de auan 
tr ibuiçõea log i « de côrdo co o aprov do pela Cimar Munici 

pal em seB~io ordinári realizada em 08 de junho d 1993, SANCIO 

NA e PROMULGA 4 seguint L~i : 

Artiqo 10 - A laboraç-o d proposta or­

ça.mentiria para o exere!oio de 1994, abranqerá os Podor s Leqia­

lativo, Executivo, seus unôoa, Autarquias o ~ntidado• da Adlli-' 

ni tração Direta e In~irota. 

rtiqo 20 - O Projeto d tei Orcamentá- ' 
ria anu l será laborado em obaervânci a às Diretrizes fixadas 
ne ta Lei, ao artigo 165, pa.rãgratoa so, 60, 70 o ao da COnot i- • 

tuicão Pedoral e a Lei Pcd rnl no 4.320, de 17 de marco de 1964. 

I - o montante das deopesas nio deverá ' 

ner superior ao dan reccit 

II - Os valores da r ceita e despesa se-• 
rio esti mados e fixados, ree ectivamente, a preços de julho de 

1993, e os saldos das dotações icarão auto aticamon~ atuali~a­

do , no prime iro dia do cada m· o, a partir do 10 e janeiro de 

1994 , pela variação do t ndiee Geral de Pre oa (IGP) ou por outro 

indicado em Docrato . 

III - Na ostimativa da rec ita, apropriar­

•e-ão valore• tal colllO alterados por força d le9ialação tributá 

ri& minicipal. 

IV - As unidades orcamentirias projP.tarão 
sues desposas correntee até o limite fixado para o exercicio c:n 

curso, a preço de julho do 1993, con iderando os numontos ou n• 

di inuições de a rviços . 

V - Os projetos e~ faae de execução te­

rão priorídade sobre oo novoa projeto , n~o podendo s r parali•!! 

dos sana autorização legislativa. Jo/t. 
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VI - O paqamento da serviço da divida de 
de sncar9oa terá prioridade sobre as ações 4e expansão. 

vtI - O Kunicipio aplicar& 25\ de aua ro-' 
ceita reaultAnte de i.Japoetoe, eonform di põe o artigo 212 , da 

Conetituicão Federal, priorit ria ente na anutenç·o deaenvol­

vim nto do ençino fund ntal e educação do O a 6 no • 

VlII - Conot ri da propoDta orçamentária o 

produto daa op rações do crédito autorizad s pelo Lcqicl tivo, ' 

co dastinaçio e pecífica e vincul&d&a ao projoto . 

Artiqo 30 - o roder ~ccutivo podor' ti! 
car convênios com outrns esforas do Gov rno, para desenvolver 

programas nas nreao d Educação, Cultura, S nde e Aaoi t-ncia S2 

cial, se ônus para o «unielpio. 

Artigo 40 - O Execütivo deverá propor, • 

sempre que necessário, projetos de l i dispondo aobre alteração• 

na 1 gisl ç-o tribut*ri , especialaenta sobr : 

I - In•tituição de aperfaiçoaaento da le 

qiftlaçio sobre a contribuição de melhoria. 

II - dequnção dao nliquotas G bases de 

cálculos das taxas ' realidade do ~unicípio e ao custo dos aorvi 

ços prestados . 

III - Adeq~ ção d planta qenéric~ de valo 

r es, objetivando lhoria na rr cad ção dos impoatos aobr• a 

propriod de predi l e territorial urbana o aobre n transmisaão • 
•1nter-vivos• de bens i~óveie. 

çio de imposto 

IV - Revi io d s alíquota e d le9iala-• 

obra erviços de qualquer natur~za. 

Artiqo 50 - Ac d speans co peaaoal d• • 

Ad inistraoão Oir.eta e I ndir ta, ficam limitadas cté 65• da R -
ceita Corrente, atendendo ao dispo to no artiqo 38 das Di po~i-• 

cões Transitôriao. 

Pariqr fo 10 - Entende-se como R&coit4 • 

Corrente ~ra afeito de limite do prosento artigo, comntória' 

das Rec itas Correntes da Adminintracão Dir ta d Adrlinistra-' 
cio Indireta prov niento de Autarquia, excluida• aa receitas 

J~· oriunda• de convinioe. 
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Paráqra.fo 20 - O limite estabelecido para 

•• 4e•pe••• 4• pe•aoal de que tr4ta este rtiqo, abran~e oa ga•­
tos da AdJninietraoão Direta e Indir ta, na aequintoa despec : 

- Salárioe1 
- Obrigações Patronnia1 

- Proventos de aposentadoria e pen õe~ J 

- Remuneração do Prefeito e Vico-Prefei-

to1 

- Rell\uneração dos Vereadores. 

Parágrafo 30 - A conceosão de qualquer • 
vantaqe ou aumento de rcmunoraçio além doa indicoE inflacioná-
rios, a cri ção de carqoG ou alteraoão de estrutura de cerroira,• 
bem como a admiasão de pessoal, a quolqu r titulo, pelos ôrgãoa e 

entidad o da Administração Direta e Indireta, eô poderio ser fei­

tas ae houver prév~a dotação orçam nt-~ia, suficiente parn ten­
der io projeçõea de despe a até o final o ex~reio!o, obedecido o 
limit fixado no •caput•. 

Pnr-9r t o 'º - Adslitir pesooal. n forma 
da lei, p ra atendimento dos serviços públicoo, obe rvando o nú~ 

ro de carqos cri ~os e~ lei ou de empre9oa existentea, oalvo 

quando se tratar d contratações temporárias para tender neceaai 

dadeD d excepci nal inter ze público, ~os termos do arti90 37, 

inciso IX, da Con tituiçio Federal. 

Arti9 60 - o Oroa~ento nual obe~ecerá ' 

à eg~inte estrutur a organizacional, co pr endendo s us fundos e 

õrg·oa d Administração ircta e Indir ta. 

Arti90 70 - E ta Loi entrt!.rá em viqor na 
data de aua publicação, revoqadas ae diopoaições cm contrário. 

_,.nce f OBERTO DB ASSI 

~:~to Municípa 

Publicada no Oep rtaraento de Adainiatra­

çio deata Pre! itura Municipal, aos vinte e três dias do mês de j u 

nho do ano de mil, novecentos o noventa e trêe . _/ _ 

-~r 
Roaualdo de As•is Pilho 

Diretor 


